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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO n° 42/2023 
EDITAL DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELERÔNICO N° 47/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
DE PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, 
INCLUINDO OS FUNDOS MUNICIPAIS. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 20/07/2023 
HORÁRIO DA SESSÃO: 14h00min 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 13h30min do dia 20/07/2023 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE  
MODO DE DISPUTA: “ABERTO” 
VALOR MÍNIMO DIFERENÇA DE LANCE: R$ 1,00 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF); 
LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 

 

O MUNICÍPIO DE MAJOR GERCINO, Estado de Santa Catarina, localizada na Praça Gerônimo 

Silveira Albanas, nº 78, torna público a abertura de licitação – REGISTRO DE PREÇO - na modalidade 

PREGÃO ELERÔNICO N° 47/2023, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE PEDREIRO, SERVENTE DE 

PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, INCLUINDO OS FUNDOS 

MUNICIPAIS, que será regido pela Lei Federal n. 10.520/2002, pela Lei n. 8.666/1993, com as devidas 

alterações e Lei Complementar n. 123 de 14/12/2006 e demais legislações pertinentes e, ainda, pelo 

estabelecido no presente Edital e seus anexos.  

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

 

A sessão de processamento do pregão será realizada no Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br, iniciando-se no dia 20/07/2023, às 14h00min e será conduzida pelo Pregoeiro 

com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.  

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto da presente licitação, a seleção de proposta mais vantajosa ao Erário, visando 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE 
PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, 
INCLUINDO OS FUNDOS MUNICIPAIS, com as seguintes especificações: 

LOTE 1 

Item Qtde Unid. ESPECIFICAÇÃO Pço Unit Pço Total 

01 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE PEDREIRO R$ 39,33 R$ 176.985,00 

http://www.bnc.org.br/
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02 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE SERVENTE DE 

PEDREIRO 

R$ 25,00 
R$ 112.500,00 

03 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE CARPINTARIA R$ 39,00 R$ 175.500,00 

TOTAL DO LOTE 1 R$ 464.985,00 

 

LOTE 2 

Item Qtde Unid ESPECIFICAÇÃO Pço Unit Pço Total 

01 3.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE PINTOR R$ 36,33 R$ 127.155,00 

TOTAL DO LOTE 2 R$ 127.155,00 

 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1.  Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrarem em processo de 

falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação, impedidos de contratar com o município ou que tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2.2. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem à todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

BNC – Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização 

das transações deste Pregão. 

3.3. Poderão participar deste Pregão (Eletrônico) as empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação que 

apresentarem toda a documentação a ela exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa 

Nacional de Compras. 

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

3.4.1. Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à 

Bolsa Nacional de Compras, com poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

3.4.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

3.4.3. Especificações dos itens objeto da licitação em conformidade com o edital, constando preço, 

marca e modelo. 

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa 

Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela 



ESTADO SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO 

Departamento de Compras/Licitações 
CNPJ: 82845744/0001-71 

3 
 

mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 

da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 

3.6. A participação do licitante no pregão (eletrônico) se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.7. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

(eletrônico), salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa 

Nacional de Compras. 

3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

3.10. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços 

e documentos de habilitação solicitados no Edital, e através do Banco Nacional de Preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. 

3.11. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.13. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

3.14. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 11.488/2007, nos limites previstos 

da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 

3.15. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.15.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.15.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.15.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.15.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

3.15.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.16. Como condição para participação no Pregão na forma Eletrônica, o licitante assinalará “sim ou 

não” em campo próprio do sistema da Bolsa Nacional de Compras, relativo às seguintes declarações: 

3.16.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

3.16.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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3.16.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

3.16.4. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.16.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.16.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII da Constituição Federal; 

3.16.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 

de uma empresa associada a BNC – Bolsa Nacional de Compras ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 

3557 2301, (41) 9136-7677; (41) 9191-1510 ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

 

4. DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

 

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

4.1.3. Conduzir a sessão pública; 

4.1.4. Abrir as propostas de preços; 

4.1.5. Analisar a aceitabilidade das propostas em relação aos requisitos do edital; 

4.1.6. Desclassificar propostas indicando os motivos; 

4.1.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

4.1.8. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

4.1.9. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

4.1.10. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

4.1.11. Declarar o vencedor; 

4.1.12. Elaborar a ata da sessão; 

4.1.13. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

4.1.14. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

4.1.15. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

5.1. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de bens e 

serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 
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5.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

5.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (dias) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei 

Complementar nº 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5.1.4. O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do artigo 43, não se aplica aos 

documentos relativos à Habilitação Jurídica. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital e relacionados no sistema da Bolsa Nacional de 

Compras, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, e ainda posteriormente, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até o horário estabelecido para o encerramento do recebimento das propostas, os licitantes 

poderão retirar ou substituir a sua proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema; 

6.6. Após o horário estabelecido para o encerramento das propostas, estas serão disponibilizadas 

para análise por parte do pregoeiro e nenhuma modificação poderá mais ser feita; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca; 
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c) Fabricante; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do objeto ora licitado. 

7.4. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6. O licitante deve respeitar os preços estimados estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data 20/07/2023, às 14h00min, local, indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.12. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir melhor oferta deverá ser de Oferta 

não inferior a R$ 1,00. 

8.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão (eletrônico) o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (DOIS) 

MINUTOS do período de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (DOIS) 

MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

8.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

8.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.23. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.26. A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

a) no País; 
b) por empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
8.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço estimado fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema ou via e-mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
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9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. A Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

10.1.1. Documento de Identificação do(s) Sócio(s) administrador(es) e cotista(s) da licitante; 

10.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

10.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

10.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.1.6. Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata 

da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal; 

10.1.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.1.8. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

10.1.10. Na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, 

deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que 

deverá ser compatível com o objeto licitado; 

10.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ emitido a no máximo 

30 (trinta) dias anteriores à data fixada para abertura da sessão; 

10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN). 

10.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante, relativa à 

atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

10.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos – CNDT; 

10.3. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á: 

10.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica emitida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de 

processamento do pregão; 

10.4. Documentação complementar consistirá em: 

10.4.1. Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

10.4.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

10.4.3. Declaração de Idoneidade e inexistência de fatos impeditivos para habilitação. 

10.4.4. Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI, se for o caso. 

10.4.5. Declaração de responsabilidade de conhecimento dos requisitos do edital. 

10.4.6. Declaração que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

10.4.7. Prova de Registro no CREA/CAU, da empresa e de seu representante técnico, referentes ao 

domicilio ou sede da licitante (APENAS PARA O LOTE 1).  

Obs: No caso de empresa com domicílio ou sede em outro Estado, a empresa vencedora providenciará 

o visto do CREA/SC e/ou CAU/SC, até 10 (dez) dias após o término da sessão que a declarar 

vencedora; 

10.4.8. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a potencialidade do profissional em executar atividades compatíveis com o objeto desta 
licitação, sendo que o atestado deverá estar vinculado à respectiva certidão de acervo técnico do 
CREA ou CAU e acompanhado da mesma (PARA AMBOS OS LOTES).  
10.4.9.  Comprovação de que os profissionais (responsáveis técnicos) do objeto licitado pertencem ao 
quadro permanente da empresa, que deverá ser através da apresentação de cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, da ficha de Registro de empregados (FRE), contrato de prestação 
de serviços ou qualquer outra forma que demonstre o vínculo entre o Profissional e a empresa. No 
caso de um dos profissionais ser o proprietário da empresa, a comprovação deverá ser através do 
Contrato Social da mesma (APENAS PARA O LOTE 1).. 
10.5. A participação da licitante no presente certame, por si só, implica na confirmação de que a 

licitante dispõe de equipamentos adequados à realização do objeto, bem como de responsáveis 

técnicos ligados aos serviços licitados. 

10.6. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgãos da imprensa oficial ou 

ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com 

os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível. As cópias deverão ser 

apresentadas perfeitamente legíveis. 

10.7. A falta de quaisquer documentos exigidos no edital poderá implicar na inabilitação da licitante, 

podendo o pregoeiro e equipe de apoio realizar diligência a fim de sanar dúvidas e/ou falhas existentes 

à época da licitação para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
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10.8. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 

de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos a no máximo a 90 (noventa) 

dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

10.9. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme previsto no 

artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

10.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 e 

alterações posteriores. 

10.13. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografa ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso conforme constante no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 
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11.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no seguinte 

endereço: Praça Gerônimo Silveira Albanas, nº 78, Prefeitura Municipal de Major Gercino – Bairro 

Centro, Major Gercino, Estado de Santa Catarina, Brasil. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 e alterações posteriores. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

13.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
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13.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e/ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, ou os licitantes participantes abrir mão do Recurso constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

15.1. Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, ou ainda na hipótese de caso 

fortuito, de força maior, ou fato do príncipe, as partes de comum acordo, restabelecerão o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do disposto na alínea “d” do Inciso II do artigo 65 da 

Lei nº 8.666/93. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. O fornecimento, do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor obedecendo aos 

procedimentos indicados no Termo de Referência, bem como o disposto no presente edital. 

16.2. Não serão aceitos fornecimentos feitos em desacordo com o contido nas autorizações. 

 

17. DO PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento do fornecimento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias corridos 

após a emissão, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil e a devida aprovação do 

setor responsável pelo recebimento dos produtos. 

17.2. E será realizado por meio de crédito em conta corrente no domicílio bancário informado na 

proposta de preços. 

17.3. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade para com o 

FGTS, CNDT e das Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 

da Dívida Ativa da União), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal sob pena de suspensão do 

pagamento. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  
18.2. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 
unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes sanções administrativas: 
18.2.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 



ESTADO SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO 

Departamento de Compras/Licitações 
CNPJ: 82845744/0001-71 

14 
 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 
no prazo de até cinco anos. 
18.2.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
18.2.2. Por atraso injustificado no cumprimento de fornecimento: 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 
décimo dia; 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
18.2.3. Por inexecução ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 
do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
18.2.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 12.2.3. poderá ser aplicada de forma isolada 
ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão 
unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
18.2.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação 
em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento 
do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 2002. 
18.2.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 
ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 
18.2.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 12.2.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 
no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 
18.3. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
18.4. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 
18.5. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
 

19. A DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica via plataforma - Portal Bolsa Nacional 

de Compras – BNC www.bnc.org.br, pelo e-mail (desde que assinado digitalmente) 

licitacoes@majorgercino.sc.gov.br e/ou por petição dirigida ou protocolada na Sede do Poder 

Executivo, sito Rua Praça Gerônimo Silveira Albanas, nº 78, centro de Major Gercino/SC, setor de 

Protocolo. 
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19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por 

meio plataforma eletrônica e/ou via e-mail: licitacoes@majorgercino.sc.gov.br. 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Termo de Referência e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

20. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 

 

20.1. Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 

20.1.1. Fornecer os produtos nas condições, no preço e no prazo estipulados no Edital. 

20.1.2. Entregar os produtos em conformidade com o estipulado no Termo de Referência. 

20.1.3. Recebidos os produtos, estes serão conferidos pelo setor competente, que atestará a 

regularidade dos mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), 

em conformidade com o disposto na minuta contratual. 

20.1.4. Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para substituição dos produtos não 

interromperá a multa por atraso prevista na minuta contratual. 

20.1.5. Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

20.1.6. Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia 

anuência da Administração. 

20.1.7. Demais responsabilidades definidas na minuta contratual/ata de registro de preço em anexo. 

20.1.8. Atender as condições de recebimento e aceitação dos produtos. 

 

21. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

21.1. Será firmado contrato/Ata de Registro de preços com os licitantes vencedores, que terá suas 

cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002. 

21.2. Farão parte integrante do contrato/ata todos os elementos apresentados pelos licitantes 

vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições 

estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.  

21.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato/Ata ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

21.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 



ESTADO SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO 

Departamento de Compras/Licitações 
CNPJ: 82845744/0001-71 

16 
 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

21.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

21.6. Se os licitantes vencedores se recusarem a assinar o contrato/ata, sem justificativa por escrita 

aceita pela Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para 

celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

21.7. No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades aludidas no 

item 18 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na minuta contratual/ata em anexo. 

21.8. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato/ata, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

21.9. Os contratos oriundos da Ata de Registro de Preço poderão ser alterados, inclusive prorrogados 

caso o objeto seja prestação de serviço continuado, desde que observados o disposto na Lei 8.666/93, 

em especial o disposto no art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

 

22. DA RESCISÃO 

 

22.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e alterações e nos moldes 

definidos na minuta contratual/ata em anexo. 

22.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n. 8.666/1993, 

sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 

contrato/ata. 

 

23. DA DILIGÊNCIA 

23.1. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar demais esclarecimentos que julgar 

necessários. 

23.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 

23.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 

permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época 

da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não 

documentados nos autos. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico nos sites: 

www.majorgercino.sc.gov.br - Portal da Transparência de Major Gercino (Licitações); www.bnc.org.br 

e ainda através do e-mail: licitacoes@majorgercino.sc.gov.br. 

24.12. Informações complementares que se fizerem necessárias deverão ser procuradas pelo 

interessado no Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de Major Gercino/SC, sito Rua Praça 

Gerônimo Silveira Albanas, nº 78,– Bairro Centro Administrativo, de segunda-feira à quinta-feira, das 

08h00- às 12:00min e 13h00 às 17h00, e às sextas-feiras das 8h00 às 11h30min, e ainda através do 

e-mail: licitacoes@majorgercino.sc.gov.br. 

24.13. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se 

a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites: www.majorgercino.sc.gov.br – Portal 

da Transparência; www.bnc.org.br; bem como as publicações no Diário Oficial do Município, Diário 

Oficial do Estado de Santa Catarina e/ou Diário Oficial da União, quando for o caso, com vistas a 

possíveis alterações e avisos. 

24.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, e deverão ser inclusos no sistema os seguintes 

anexos os quais deverão ser anexados ao sistema: 

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;  
ANEXO III – Declaração de idoneidade e inexistência de fato impeditivo; 
ANEXO IV – Declaração de Cumprimento ao artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; 
ANEXO V – Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI;  
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO VII – Declaração de Responsabilidade de Conhecimento dos Requisitos do Edital; 
ANEXO VIII – Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício de Parentes; 
ANEXO IX – Minuta de Contrato/Ata de Registro de preço. 
 
 

Major Gercino/SC, 5 de julho de 2023. 

 

mailto:licitacoes@majorgercino.sc.gov.br
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VALMOR PEDRO KAMMERS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA DE PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, 

INCLUINDO OS FUNDOS MUNICIPAIS. 

 

- Para efeito deste Edital, compreende-se por estruturas físicas: 

a) prédios do patrimônio da Prefeitura Municipal e/ou de suas Secretarias; 

b) prédios sob o regime de contrato de aluguel, em vigência, no caso de manutenção e/ou rescisão 

contratual (respeitadas as cláusulas do mesmo); 

c) prédios sob a guarda da Prefeitura e/ou suas Secretarias; 

d) prédios sob concessão e/ou cessão de uso; 

e) estruturas das Praças Municipais, Rótulas e Trevos. 

 

2. OBJETIVO GERAL  

 

- Em razão da necessidade de contratação de serviços de mão de obra para pequenas reformas na 

sede da Prefeitura e de suas Secretarias, foi autorizado pelo Chefe do Poder Executivo a abertura de 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial com vistas à aquisição em epígrafe. 

 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

- A necessidade de manutenção dos Prédios Públicos evitando depreciação exagerada das 

repartições. 

 

4. RESULTADOS ESPERADOS 

 

- Melhoria nas condições dos prédios, visando segurança e melhoria de trabalho e de acessos.  

 

5. LOCAL DA REALIZAÇÃO 

 

- O vencedor do certame deverá executar o serviço no local determinado, sem custo algum de 

deslocamento por parte da Prefeitura. 

 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

- A empresa vencedora, após a conclusão do certame licitatório, assinará a Ata de Registro de Preços 

e a emissão da Ordem de Serviço para iniciar os trabalhos solicitados, pelo preço proposto em certame 

licitatório. A prefeitura fiscalizará os serviços e ocorrendo a aprovação, a empresa poderá emitir Nota 

Fiscal do trecho concluído e aprovado, para poder receber o pagamento acordado.  

- O número de funcionários a disposição para execução do contrato da obra, é de inteira 

responsabilidade da empresa vencedora do certame.  
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- A licitante vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias para o início dos serviços após a emissão 

da Autorização de Fornecimento. 

- Em casos de urgência ou relevância pública, o prazo acima destacado pode ser reduzido para 1 dia, 

desde que devidamente justificado pela autoridade competente. 

 

7.  METODOLOGIA 

 

- Todos os serviços previstos e descritos no presente processo licitatório deverão ter o 

acompanhamento e aprovação da Secretaria responsável. 

- Deverão ser prestados todos os esclarecimentos solicitados e atendidas prontamente todas as 

reclamações pertinentes que porventura surjam durante a execução do contrato. 

- A empresa deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados durante a execução do contrato. 

- Os prestadores de serviço deverão possuir, além de todo equipamento de segurança, também 

equipamentos necessários para a execução dos pequenos consertos, tais como pá, enxada, betoneira, 

serras circular e manual, carrinho de mão, martelo, picareta, regador, etc. 

 

8. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

- O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contado a partir da data da 

publicação da respectiva Ata. 

 

9. DO PAGAMENTO 

 

- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de entrega da Nota Fiscal. Em 

caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da 

sua reapresentação. 

 

- Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere 

direito a qualquer compensação; 

 

10 - DO PREÇO E DO REAJUSTE 

 

– Os preços deverão ser expressos em reais. 

– Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, conforme disposto no art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/1993. 

– No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente 

a Prefeitura de Major Gercino, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 

procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à Assessoria Jurídica ou à 

Procuradoria Geral do Município para o devido parecer. 

 

11. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
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- As despesas decorrentes do objeto deste pregão correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento vigente. 

 

12. DO PRAZO DE GARANTIA PARA DOS SERVIÇOS 

 

- A contratada obriga-se a prestar garantia de 12 (doze) meses, a contar da emissão do atestado de 

execução satisfatória dos serviços. 

 

13. DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES/SERVIÇOS 

 

PEDREIRO 

 

Serviços que não se enquadrem como construção ou ampliação, tais como: 

- preparo do material a ser utilizado nos trabalhos e reparos em geral; 

 - consertos e arremates em paredes de alvenaria, proveniente de reparos hidráulicos ou demolição;  

- consertos, instalações ou substituições de azulejos e pisos, provenientes de reparos hidráulicos ou 

demolição;  

- retirada de paredes por demolição, conserto e instalação de pisos cerâmicos, vinílicos e de granitina, 

oriundos da retirada de paredes;  

- reparos em coberturas e lajes;  

- tratamento de infiltrações e vazamentos em coberturas e lajes;  

- substituição de azulejos e ladrilhos soltos; 

-  execução de quaisquer outras tarefas correlatas.  

 

SERVENTE DE PEDREIRO  

 

Executar, em auxilio ao pedreiro, serviços de conservação civil e similar em todas as etapas, tais como: 

- auxiliar o pedreiro e o carpinteiro sempre que solicitado; 

- executar tarefas com ordens de chefia, como preparação de argamassa, reboco, caiações, blocos de 

cimento, formas e armações de ferro para concreto; 

- colocar telhas, azulejos e ladrilhos; 

- trabalhar com qualquer tipo de massa à base de cal, cimento e outros materiais de construção; 

- cortar pedras, armar formas para a fabricação de tubos; 

- remover materiais de construção; 

- executar tarefas afins.  

 

CARPINTEIRO  

 

Executar trabalhos em madeira, com base em desenhos, croquis ou ordens de serviços, tais como: 

- montagens, reparos ou modificações em estrutura de alvenaria, portas, engradados, etc.; 

- efetuar levantamento dos materiais necessários, selecionando e preparando os mesmos de acordo 

com os trabalhos a serem realizados; 

- operar máquinas, ferramentas e/ou instrumentos, a fim de lixar, cortar, plainar, montar, e/ou dar 

acabamento final exigido aos trabalhos; 
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- utilizar instrumentos de medição, a fim de verificar se os trabalhos estão de acordo com as 

especificações pré-determinadas; 

- manter e recuperar portas, rodapés, janelas e esquadrias danificadas por cupim ou pelo tempo; 

- consertar mesas, cadeiras e armários; 

- consertar o madeiramento de telhados, colocação de telas em janelas e grades; 

- colocação de quadros, trincos, porta cadeado e ferrolhos; 

- desempenhar outros serviços de carpintaria que se façam necessários ou executar quaisquer outras 

atividades correlatas. 

 

PINTOR 

 

- executar a pintura em fachadas ou ambientes internos, pequenos reparos ou grandes áreas, de forma 

rápida, limpa e profissional; 

- dar manutenção e recuperar a pintura das edificações (paredes externas e internas, batentes, 

rodapés, esquadrias, portas, janelas, pisos, forros etc.), muros, muretas, bancos, portões e outros; 

- efetuar serviços de raspagem de paredes e preparo para pintura (aplicação de massa e lixamento); 

- aplicar qualquer tipo de pintura sobre alvenaria (com massa corrida ou concreto), madeira, ferro, 

estruturas metálicas, fibrocimento, bem como executar outros serviços de pintura necessários. 

 

14 – PREÇOS MÁXIMOS  

 

- Propostas acima dos preços citados abaixo serão desclassificadas. Preços tiveram como base 

pesquisa de preços com empresas da região. 
 

LOTE 1 

Item Qtde Unid. ESPECIFICAÇÃO Pço Unit Pço Total 

01 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE PEDREIRO R$ 39,33 R$ 176.985,00 

02 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE SERVENTE DE 

PEDREIRO 

R$ 25,00 
R$ 112.500,00 

03 4.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE CARPINTARIA R$ 39,00 R$ 175.500,00 

TOTAL DO LOTE 1 R$ 464.985,00 

 

LOTE 2 

Item Qtde Unid ESPECIFICAÇÃO Pço Unit Pço Total 

01 3.500 HORAS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE PINTOR R$ 36,33 R$ 127.155,00 

TOTAL DO LOTE 2 R$ 127.155,00 

 

- Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar o serviço no local indicado 

pelo setor responsável, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora. 
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- Antes da execução do serviço, a Prefeitura Municipal de Major Gercino, através de servidor 

especialmente designado, informará de forma pormenorizada os serviços a serem executados, os 

quais deverão observar o padrão de eficiência utilizados pela tabela SINAPI. 

 

- Os serviços serão de forma parcelada e deverão ser executados no endereço informado pelo setor 

responsável, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução dos serviços de mão de obra, despesas com administração, 

equipamentos de segurança, de sinalização, tributos e outros. 

 

- A Licitante Vencedora deverá respeitar rigorosamente a legislação concernente ao meio ambiente, 

de âmbito federal, estadual e municipal, vigente no período da execução por si, seus prepostos ou 

terceiros utilizados pela licitante na execução das obras. 

 

- Zelar pela segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como primeiros socorros a seus 

empregados em casos de acidente de trabalho. 

 

- Fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem, todos os equipamentos 

de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas 

normas relativas a Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstas na legislação em vigor 

utilizar, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. 

 

- A fiscalização dos serviços e o controle das horas efetivamente trabalhadas ficarão a cargo da 

Prefeitura do Município de Major Gercino através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

- A fiscalização poderá exigir da Licitante Vencedora a substituição de qualquer profissional desde que 

verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como hábitos de conduta nocivos à 

boa administração. 

 

- A Licitante Vencedora deve ter pleno conhecimento dos serviços a serem executados em todos os 

seus detalhes, submetendo-se inteiramente às normas de execução, obrigando-se pelo perfeito 

funcionamento e acabamento final dos serviços, sendo imprescindível visitar o local onde será 

edificada a obra. 

 

- A Licitante Vencedora é responsável civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato e ainda 

pela solidez e segurança do serviço prestado. 

 

- A Licitante Vencedora é responsável exclusiva pelas verbas trabalhistas e previdenciárias de 

todos os seus contratados. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

- Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;  

- Permitir o livre acesso da CONTRATADA aos locais onde serão efetuados os serviços;  
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- Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da Contratante, determinando o que for 

necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, informando-os à autoridade 

competente da Contratante, a fim de que se adotem as medidas administrativas cabíveis;  

- Cumprir e fazer cumprir as disposições do Edital de Licitação e Contrato;  

- Comunicar à Empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas aos serviços 

prestados;  

- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da Contratada;  

- Expedir, por escrito, todas as determinações e/ou comunicações dirigidas à Contratada;  

- Efetuar os pagamentos na forma e no prazo pactuado no Contrato;  

- Intervir na entrega dos serviços nos casos previstos em Lei e na forma do Contrato visando 

proteger o interesse público;  

- Fiscalizar a execução dos serviços autorizados, aprovando-os ou rejeitando-os;  

- Emitir parecer sobre os atos relativos à execução do Contrato, e, especial, quanto à avaliação 

das entregas dos serviços em perfeita conformidade com o licitado;  

- Designar e apresentar a CONTRATADA o proposto da Administração responsável pela 

fiscalização do cumprimento do Contrato;  

- Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços desenvolvidos pela Empresa fora das especificações 

Contratadas;  

- Observar cronogramas e procedimentos informados previamente pela CONTRATADA;  

- Emitir aceite de entrega atestando o que for efetivamente entregue;  

- Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

- Outras disposições previstas no Edital 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-  Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste edital e na legislação 

pertinente, as seguintes: 

- Iniciar os serviços na data estabelecida neste instrumento; 

- Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue 

inteiramente concluído e acabado, devendo ser apresentados à Fiscalização os relatórios mensais 

de trabalho, indicando as fases de trabalho concluídas e, no final da prestação do serviço, um 

Relatório Conclusivo; 

- Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 

segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

- Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, conforme 

especificado no edital, bem como quaisquer danos decorrentes da realização dos serviços 

causados à CONTRATANTE; 

- Comunicar à CONTRATANTE por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados 

durante a execução do serviço, e alinhar com a Fiscalização a forma de execução de todas as 

ações antes de serem realizadas e não divulgar informações do trabalho sem expressa autorização 

da CONTRATANTE; 
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- Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na 

legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos 

documentos de quitação; 

- Fica obrigada a CONTRATADA, a fim de dar cumprimento da Lei nº 16.003, de 25 de abril de 

2013, proceder com a capacitação de todos os trabalhadores envolvidos na execução do objeto 

do contrato, a ser ministrada dentro da jornada de trabalho, sobre saúde e segurança do trabalho, 

conforme a atividade desenvolvida; 

- O conteúdo programático e a carga horária exigidos no item acima serão definidos conforme o 

grau de risco da atividade e o tempo de duração do contrato e a capacitação deverá ser feita, 

exclusivamente, por pessoal da própria empresa contratada, sem oneração do contrato; 

- Dar integral cumprimento a Planilha Orçamentária, bem como sua proposta e o Edital, os quais 

passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição; 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira; 

- Providenciar em até 10 (dez) dias úteis a correção das deficiências apontadas pela 

CONTRATANTE na execução dos serviços contratados; 

- Refazer os serviços, sem ônus para a CONTRATANTE, caso não atendam as especificações, de 

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

- Indicar representante aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato; 

- É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o gerenciamento dos resíduos gerados nas 

obras; 

- Em áreas onde houver a presença de pacientes, e os serviços autorizados pela Unidade, os 

resíduos deverão ser acondicionados em recipientes fechados no seu local de origem; 

- Sempre que houver necessidade a CONTRATADA deverá manter as superfícies limpas; 

- Em áreas críticas hospitalares não deverá ocorrer obras durante o funcionamento da Unidade 

sem a autorização da direção da Unidade. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 

Nº ____ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:                                          CNPJ: 

REPRESENTANTE: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CARGO: ENDEREÇO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE: TELEFONE: 

E-MAIL: CPF: 

Nº DA CONTA BANCÁRIA:  

AGÊNCIA:  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

MARCA E MODELO 

Deverá constar na proposta a marca do item a ser fornecido. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL:  

GARANTIA: 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO  

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXIXTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _______________________, sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei, que até a presente data, não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n.8.666/93 e alterações posteriores, bem como que 

comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar 

a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira, 

bem como inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo. 

 

 

_________________, ____ de _________ de ____. 

 

 

Representante legal / CPF 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A__________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº________________________, localizada a Rua__________________________________________, 

nº______, Bairro_______________________, __________________________, UF____________, DECLARA 

para os devidos fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não possui, em seu Quadro 

de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, em 

observância ao artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal (Lei Federal nº 9.854/1999) que acrescentou o inciso V 

ao art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

_________________, ____ de _________ de ____. 

 

Representante legal / CPF 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº _______________________, sediada (endereço  completo), declara 

para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que 

estou(amos) sob o regime de _______________________ ME ou EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

_________________, ____ de _________ de ____. 

 

 

 

 

Representante legal / CPF 

 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

A__________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº________________________, localizada a Rua__________________________________________, 

nº______,  Bairro_______________________, __________________________, UF____________, DECLARA 

para os devidos fins, e, sob as penas da lei, cumprir plenamente os requisitos de habilitação para participação 

do Pregão (Eletrônico) nº _______, conforme estabelecido no art 4º, Inciso VII da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002. 

 

 

 

 

_____________, ____ de ________ de ________. 

 

 

 

Representante legal / CPF 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE CONHECIMENTO DOS REQUISITOS DO 

EDITAL 

 

 

 

 

 

 

 

A__________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº________________________, localizada a Rua__________________________________________, 

nº______, Bairro_______________________, __________________________, UF____________. Declara 

para fins de atendimento ao que consta do Edital do Pregão (Eletrônico) nº _______, da Prefeitura Municipal de 

Major Gercino, que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer os bens ora licitados de qualidade, sob as penas 

da Lei. 

 

 

_____________, ____ de ________ de ________. 

 

 

 

Representante legal / CPF 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

  



ESTADO SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO 

Departamento de Compras/Licitações 
CNPJ: 82845744/0001-71 

32 
 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DE PARENTES 

 

 

 

A__________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº________________________, localizada a 

Rua__________________________________________, nº______, Bairro_______________________, 

__________________________, UF____________, declara, sob as penas da lei, que na qualidade de 

proponente de procedimento licitatório sob  a modalidade Pregão (Eletrônico) nº _______, instaurado pela 

Prefeitura Municipal de Major Gercino, que de acordo com o Art. 9 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, que 

na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no âmbito da 

Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, por cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos 

(Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores 

investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento.  

Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo. Seu inteiro 

teor, sob as penas da Lei. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

_________________,____de ___________ de ______. 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante legal / CPF 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ. 
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ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MÃO DE OBRA DE PEDREIRO, SERVENTE DE 

PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO 

MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, INCLUINDO OS 

FUNDOS MUNICIPAIS.. 

 

 

  

No dia xx do mês de xx do ano de 20xx, compareceram, de um lado a(o) Prefeitura Municipal De Major 

Gercino, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

82.845.744/0001-71, com sede administrativa localizada na Praça Gerônimo Silveira Albanaes, 78, 

bairro Centro, CEP nº. 88260-000, nesta cidade de Major Gercino/SC, representado pelo(a) xxxxx, 

doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 

denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 

acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade [Status], Processo Licitatório nº. 

12/2023, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a) 

Aquisição de uniforme escolar para os alunos das escolas do município de Major Gercino em 

conformidade com as especificações constantes no Edital. 

 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

 

Código  Nome da Empresa Itens 

xxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx 

xxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx 

 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 

especificados, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº. 

8.666/93, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: 



ESTADO SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO 

Departamento de Compras/Licitações 
CNPJ: 82845744/0001-71 

34 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE 

PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, CARPINTEIRO E PINTOR, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE MAJOR GERCINO, 

INCLUINDO OS FUNDOS MUNICIPAIS  

Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato 

convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação 

acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de 

validade do presente Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO  

O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO, inscrito na Ata do 

Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas 

propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do 

registro, conforme segue: 

 

item especificação unid marca Quantidade Preço unit. Preço Total 

xxx  xxx xxx xxx xxx xxx xxx 

xxx  xxx xxx xxx xxx xxx xxx 

xxx  xxx xxx xxx xxx xxx xxx 

 

 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 

pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a 

cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação 

dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da 

apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 

de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas 

oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos 

os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) 

dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 

órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 

fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
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2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 

órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 

providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 

preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações 

elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em 

que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 

registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 

administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea 

anterior, observada as seguintes condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, 

local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 

Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 

formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão 

gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 

penalidades. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da 

assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no 

art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
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3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, 

quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste 

Decreto. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 

solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 

instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou 

outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e 

procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem 

de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 

serão aqueles registrados em ata. 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 

21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 

cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão 

denominadas "Órgão não-participante ou carona". 

 

CLÁUSULA QUINTA: DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 

licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de 

Registro de Preços, nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto Municipal n° 095/2009; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 

subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços 

ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de 

item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de 

Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
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5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a 

publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os 

preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para 

atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 

obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 

irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo detentor da ata. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da 

quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 

proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo 

Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do 

art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 

situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 

previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão 

de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida 

a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração 

do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 
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5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 

revisão; 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 

contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa 

às licitações. 

5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava 

desta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência 

ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 

17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado 

será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao 

registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada 

no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas 

previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 

e a ampla defesa. 
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6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão 

ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 

fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 

responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 

compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666, de 

1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de 

Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 

registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, 

por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 

efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo 

ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo 

ultrapassar 05 (cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento 

equivalente. 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as 

ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada 

a capacidade de fornecimento da primeira, eassim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora 

detentora da Ata. 
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7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de 

primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 

especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as 

operações de transporte e descarga no local da entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados 

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, 

conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, 

taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.  

 
CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO. 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta bancária, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos materiais, 

após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 

conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a 

apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 

partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 

CLÁUSULA NONA: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 

critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos 

de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 

observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e 

alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes sanções administrativas: 

11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor 

em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de 

serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 

do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada 

ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão 

unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação 

em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento 

do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos 

da Lei n° 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 

ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 

no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 

causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 

processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração. 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São João Batista para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual 

teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Major Gercino, xx de xxxxxx de 20xx.  

 

 

_________________________ 
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